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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO  E LAVAGEM DE 
CAPITAIS. FALTA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CARACTERIZADA. PLEITO DE EXCLUSÃO DE PROVAS DOS AUTOS. 
MATÉRIA SUSCITADA APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2. A defesa alegou nas razões do mandamus que o Tribunal de 
origem não adentrou na questão referente à inviolabilidade 
da conversa entre advogado e cliente, requerendo que a ordem fosse 
concedida a fim de que fosse determinada a análise do referido tema por 
aquela Corte. Ocorre que, diferentemente do que aduziu o impetrante, da 
leitura atenta do acórdão impugnado, verificou-se que o Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará tratou da matéria levada ao seu 
conhecimento.

3. Vale destacar que “o mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional” (AgRg no RESP 2.041.751/ MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, 20/4/2023).

4. No âmbito do agravo regimental não se admite que a parte 
amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na 
petição inicial ou no recurso. Precedente. 

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por F A G F contra decisão singular 

por mim proferida, às fls. 742/745, em que indeferi liminarmente o habeas corpus.

No presente agravo, a defesa insurge-se contra o julgamento monocrático 

e aponta ofensa ao principio da colegialidade.  

Reitera a alegação de que o Tribunal de origem não adentrou no mérito da tese 

posta pela defesa no mandamus originário. 

Sustenta que conversas entre advogado e cliente são sigilosas, devendo assim, 

as que foram extraídas do celular de um dos denunciados, serem excluídas do 

processo ou separados dos outros elementos de prova.

Requer o provimento do agravo regimental julgado pelo órgão colegiado. 

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (fls. 770/773). 

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil – 

CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Cito precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO 
NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - 
CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, 
não importando em cerceamento de defesa ou violação 
ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que 
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva 
não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas 
corpus (HC n. 5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela 
Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de 
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão 
de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente 
recurso quanto à ausência de fundamentação do decreto 
preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de 
Justiça, no autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se de 
mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da 
necessidade da prisão preventiva, conforme estabelecido 
pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal - CPP, não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, o que obsta a análise direta por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna 
superada a alegação de excesso de prazo no 
encerramento da instrução processual, ficando, portanto, 
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prejudicada a análise da tese apresentada. Nesse sentido, 
é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução".

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido 
no verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer 
de recurso caso manifestamente inadmissível, 
procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/4/2019.)

 
No mais, consoante outrora demonstrado, diferentemente do que alega a 

defesa, vê-se da leitura do acórdão, às fls. 8/16, que o Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará – TJCE tratou da matéria levada ao seu conhecimento. 

Dessa forma, não há como ser acolhido o pedido de determinação ao TJCE de 

que  julgue o mérito do habeas corpus lá impetrado. 

Ressalte-se que “o mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 

sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional” (AgRg no RESP 

2.041.751/ MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 20/4/2023).

Quanto ao pleito de que as conversas extraídas do celular de um dos 

denunciados sejam excluídas do processo ou separadas dos outros elementos de 

prova, destaco que se trata de inovação recursal e, de acordo com a jurisprudência 

desta Corte, no âmbito do agravo regimental não se admite que a parte, pretendendo a 

análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir 

formuladas na petição inicial ou no recurso. 
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO MAJORADO. [...] 
CONTEMPORANEIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]
6. Trata-se de indevida inovação recursal a alegada 

ausência de contemporaneidade nos fundamentos que 
balizam o decreto de prisão cautelar. Como se sabe, no 
âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte, 
pretendendo a análise de teses anteriormente omitidas, 
amplie objetivamente as causas de pedir formuladas na 
petição inicial ou no recurso.

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa 
extensão, desprovido.

(AgRg no RHC 155.304/PB, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/5/2022, DJe 
31/5/2022; sem grifos no original.)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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